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ECA.  ATO  INFRACIONAL.  FURTO.  REITERAÇÃO  DE 
PRÁTICAS  INFRACIONAIS.  MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA  DE 
LIBERDADE  ASSISTIDA.  TRATAMENTO  CONTRA 
DROGADIÇÃO.  1.  O  princípio  da  insignificância  não  tem 
aplicação  aos  atos  infracionais,  sob  pena  do  pequeno 
infrator ser estimulado a investir contra o patrimônio alheio, 
cuidando-se  no  âmbito  da  infância  e  da  juventude  da 
reeducação e ressocialização dos adolescentes infratores. 2. 
O fato de ter sido o adolescente vigiado pelos seguranças do 
estabelecimento comercial e ter sido detido quando saía com 
a posse da res furtiva  não constitui  crime impossível,  nem 
justifica eventual omissão do Estado, pois o fato é grave e o 
jovem  necessita  perceber  a  censura  social  que  repousa 
sobre  tal  conduta,  precisando  ser  reeducado.  3.  Estando 
comprovadas a autoria e a materialidade do ato infracional, 
impõe-se a procedência da representação e a imposição de 
medida socioeducativa.  4.  O grau de desajuste pessoal do 
infrator, que revela ousadia e falta de limites, sendo usuário 
de drogas e reiterando em práticas infracionais, recomenda a 
imposição da medida socioeducativa de liberdade assistida, 
além da medida de proteção de tratamento para drogadição. 
5. O jovem infrator precisa rever sua conduta e repensar seus 
atos, tomando consciência de que existem limites que devem 
ser observados  na  vida  social  e  que o  direito das  demais 
pessoas deve ser respeitado. Recurso provido. 

APELAÇÃO CÍVEL SÉTIMA CÂMARA CÍVEL

Nº 70 031 010 564 COMARCA DE SANTA MARIA

M.P.
..

APELANTE

C.G.F.
..

APELADO

A CÓ RD ÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sétima Câmara 

Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, dar provimento ao 
recurso.

Custas na forma da lei.
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Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os 

eminentes Senhores  DES. RICARDO RAUPP RUSCHEL E DES. ANDRÉ 
LUIZ PLANELLA VILLARINHO.

Porto Alegre, 26 de agosto de 2009.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES, 
Relator.

R E L A T Ó R I O

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES (RELATOR)

Trata-se da irresignação do MINISTÉRIO PÚBLICO, com a r. 
sentença  que  julgou  improcedente  a  representação  que  move  contra 
CLEBER G. F., pela prática do ato infracional tipificado no art. 155,  caput, 
do Código Penal, entendendo tratar-se de crime impossível.

Sustenta  o  combativo  agente  ministerial  que  restaram 
comprovadas  tanto  a  autoria  como  também  a  materialidade  do  ato 
infracional, acenando para o grau de desajuste do adolescente. Pretende a 
reforma da sentença para que seja julgada procedente a representação e 
aplicada  ao  infrator  a  medida  socioeducativa  de  liberdade  assistida, 
cumulativamente  com  a  medida  de  proteção  de  tratamento  contra  a 
drogadição. Pede o provimento do recurso.

Intimada, a defesa do recorrido ofereceu contra-razões pedindo 
a confirmação da sentença.
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Com vista dos autos, a douta Procuradoria de Justiça lançou 

parecer opinando pelo provimento do recurso.

É o relatório.

V OT O S

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES (RELATOR)

Estou acolhendo a pretensão recursal.

Em  primeiro  lugar,  observo  que  a  sentença  hostilizada 
reconheceu que restaram cabalmente comprovadas tanto a autoria  como 
também a materialidade do ato infracional descrito na exordial e o juízo de 
improcedência decorreu do reconhecimento de ser crime impossível.

Em  segundo  lugar,  observo  que  o  fato  de  ter  sido  o 
adolescente vigiado pelos seguranças do estabelecimento comercial  e ter 
sido detido quando saía com a posse da res furtiva  não constitui  crime 
impossível, nem justifica eventual omissão do estado, pois o fato é grave e o 
jovem necessita perceber a censura social que repousa sobre tal conduta, 
precisando ser reeducado.

Em terceiro lugar, e como argumentação necessária, tendo em 

mira o inexpressivo valor econômico da  res furtiva, destaco que constitui 

entendimento  jurisprudencial  e  doutrinário  pacífico  que  o  princípio  da 

bagatela ou da insignificância não tem aplicação aos atos infracionais, sob 

pena  dos  pequenos  infratores  serem  estimulados  a  investir  contra  o 

patrimônio alheio, perdendo a noção de limites. 
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Além disso, cuidando-se de fato ocorrido no âmbito da Justiça 

da Infância e da Juventude, onde se busca a reeducação e a ressocialização 

de crianças e adolescentes, deve ser avaliado não o pequeno valor da coisa, 

mas a gravidade da conduta desenvolvida pelo infrator. 

Embora não tenham aplicação no âmbito da Justiça da Infância 

e da Juventude os princípios próprios do Direito Penal, como é o caso do 

princípio  da  insignificância,  pela  pertinência  ao  tema  e  pela  lucidez  dos 

argumentos, peço vênia lembrar o brilhante aresto do qual foi relator o ilustre 

DESEMBARGADOR  LUÍS  CARLOS  ÁVILA  DE  CARVALHO  LEITE,  in 
verbis:

PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  Para  configurar-se  o  crime 
bagatelar,  não basta apenas que o valor  da  res seja ínfimo, mas 
também bagatelar  deve  ser  a  conduta  do  réu,  o  que  não  ocorre 
quando o crime de que se trata não se constitui em fato isolado em 
sua  vida,  pois  até  reincidente  é.  Exige-se  não  só  o  desvalor  do 
resultado, mas também o desvalor da ação. Por fim, o princípio da 
insignificância,  sem  previsão  legal,  só  é  aceito  excepcional  e 
analogicamente,  não  se  justificando  ampliar  a  excepcionalidade, 
mormente após a vigência das Leis 9.099/95 e 10.259/01, sob pena 
de decidir-se  contra legem. Apelo desprovido. (Apelação Crime Nº 
70010355576, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Luís Carlos Ávila de Carvalho Leite, Julgado em 21/12/2005)

Em  quarto  lugar,  observo  que  restaram  cabalmente 

comprovadas  tanto  a  autoria  como  a  materialidade  do  ato  infracional, 

tornando-se imperiosa a procedência da representação e, em decorrência 

disso, a imposição de medida socioeducativa ao infrator. 

Destaco, pois, que é acentuado o grau de desajuste pessoal do 

infrator, que revela ousadia e falta de limites, sendo usuário de drogas e vem 
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reiterando em práticas infracionais, o que recomenda a imposição da medida 

socioeducativa  de  liberdade  assistida,  pois  necessita  o  adolescente  da 

efetiva proteção do Estado. 

Ademais,  tratando-se  de  um  jovem  usuário  de  drogas, 

necessita receber efetivo acompanhamento e tratamento para drogadição, o 

que impõe a aplicação da medida de proteção prevista no art. 101, inc. VI,  

do ECA.

Saliento, ainda, que o meio onde o jovem vive, tem se revelado 

propício a novos deslizes, sendo imperioso oportunizar ao jovem, além do 

tratamento para drogadição, também o amparo psicológico e social de que 

necessita  para  compreender  a  censurabilidade  que  repousa  sobre  sua 

conduta. Afinal, o jovem infrator precisa rever sua conduta e repensar seus 

atos,  tomando  consciência  de  que  existem  limites  que  devem  ser 

observados na vida  social  e  que o direito  das demais pessoas deve ser 

respeitado.

ISTO  POSTO,  dou  provimento  ao  recurso  para  julgar 

procedente  a  representação  e  aplicar  ao  adolescente  a  medida 

socioeducativa de liberdade assistida, cumulativamente com a medida de 

proteção de tratamento contra a drogadição.

DES. RICARDO RAUPP RUSCHEL (REVISOR) - De acordo.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO - De acordo.
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DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES - Presidente - 

Apelação Cível nº 70031010564, Comarca de Santa Maria: 

"PROVERAM O RECURSO PARA JULGAR PROCEDENTE A 
REPRESENTAÇÃO E APLICARAM AO ADOLESCENTE A MEDIDA 

SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA, CUMULATIVAMENTE 
COM A MEDIDA DE PROTEÇÃO DE TRATAMENTO CONTRA A 

DROGADIÇÃO. UNÂNIME."

Julgador(a) de 1º Grau: LILIAN PAULA FRANZMANN
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